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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA P3, nos locais 
apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

•  No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que 

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça jurídica, utilize 

apenas o nome Procurador do Estado. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente 
à identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao 

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 

texto estruturado). Na peça jurídica, esses valores corresponderão a 20,00 pontos e 1,00 ponto, respectivamente. 
 

PROVA ESCRITA DISCURSIVA P3 
 

 

QUESTÃO 1  
 

Redija um texto a respeito da ação direta de inconstitucionalidade interventiva federal, explicando sua hipótese de cabimento, com 

três exemplos distintos [valor: 3,00 pontos], e indicando, fundamentadamente, quem pode propô-la [valor: 1,75 ponto]. 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

   O reconhecimento de direitos fundiários é fundamental para o equilíbrio entre as forças 
econômicas de privatização da terra e a ampliação da função social desta. É notório e consensual que 
houve avanços no reconhecimento de direitos sociais, políticos e individuais. Contudo, há também 
consenso de que a Carta Magna não criou dispositivos efetivos capazes de incentivar amplamente a 
democratização do acesso à terra rural, entendida como aquela que produz e representa riqueza, bem 
como de oportunizar nas cidades o atendimento às carências de moradia para amplas parcelas da 
população pobre do Brasil, o que permitiria estimular uma profunda reforma agrária e urbana, 
reivindicada desde os anos 60 do século XX, que alterasse a concentração/centralização da estrutura 
fundiária no Brasil, consagrada historicamente desde a Lei de Terras de 1850, apesar de os 
constituintes de 1988 terem deixado um capítulo específico à função social da propriedade. 

 
Durbens Martins Nascimento et alii.  

Regularização fundiária na Amazônia Legal: êxitos, impasses e desafios.  
Belém, Naea, 2020 (com adaptações).

 

 
Considerando que o texto anterior tem caráter unicamente motivador, discorra acerca da regularização fundiária no estado de 

Rondônia, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 

 

1 a definição legal de imóvel rural; [valor: 1,25 ponto] 

2 o órgão responsável pela regularização fundiária das terras públicas rurais e urbanas no estado de Rondônia, esclarecendo se 
há possibilidade de outro órgão exercer essa função em substituição; [valor: 1,00 ponto] 

3 os critérios para o atendimento prioritário no processo de regularização fundiária de terras públicas no estado de Rondônia. 

[valor: 2,50 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

   Uma empresa do ramo de celulose adquiriu uma extensa gleba para o plantio de eucalipto. 
Sabendo que a economia do setor tem crescido acima de 30% nos últimos 5 anos, a empresa tem a 
expectativa de ganhos comerciais e desenvolvimento da economia local. No entanto, a área adquirida 
pela empresa de celulose engloba terras de dois municípios limítrofes, e não só pastagem já degradada; 
50% da gleba são áreas de várzea preservada, inundadas sazonalmente pelos rios e igarapés que correm 
a propriedade, com diversas vegetações típicas e comunidades ribeirinhas tradicionais que dependem do 
extrativismo. 

 

 

Considerando a situação hipotética anterior, responda, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos. 

 
1 Como os princípios da ordem econômica constitucional se correlacionam com a exploração dos recursos naturais? 

[valor: 2,25 pontos] 

2 Que princípios legitimam a possibilidade de amplitude da responsabilidade civil ambiental, de modo a se evitarem possíveis 

danos irreparáveis ao meio ambiente? [valor: 2,50 pontos] 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

Diferencie o lançamento tributário por declaração do lançamento tributário por homologação [valor: 3,00 pontos] e esclareça, 

de forma fundamentada, qual é a modalidade de lançamento aplicável ao ICMS [valor: 1,75 ponto]. 

 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 5  
 

   A criação de uma pessoa jurídica garante ao empreendedor uma enorme proteção patrimonial 
decorrente da separação patrimonial do empreendedor e da pessoa jurídica. Essa proteção garante, em 
caso de uma derrocada do negócio, que o prejuízo se limite ao valor investido e não alcance os bens 
pessoais do empreendedor. E isso é muito importante para quem vai empreender, pois os riscos são 
inerentes ao negócio. Sem essa garantia, certamente os empreendedores seriam mais comedidos em 
seus projetos empresariais. No entanto, em situações excepcionais, essa proteção é afastada, o que se 
denomina desconsideração da personalidade jurídica.

 

 

Considerando que o texto anterior tem caráter exclusivamente motivador, redija um texto acerca da desconsideração da personalidade 

jurídica, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 
 

1 o conceito de desconsideração da personalidade jurídica; [valor: 1,50 ponto] 

2 os pressupostos legais autorizadores da aplicação da desconsideração da personalidade jurídica; [valor: 2,00 pontos] 

3 a possibilidade legal da desconsideração inversa da personalidade jurídica. [valor: 1,25 ponto] 

 

QUESTÃO 5 – RASCUNHO 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  
  



 

  CEBRASPE – PGE/RO – Edital: 2021

 

 

   

 

 

QUESTÃO 6  
 

  A Lei de Benefícios do Regime Geral de Previdência Social regulamenta os benefícios existentes no 
âmbito da previdência social, sendo os destinatários de tais benefícios os próprios segurados ou os 
dependentes dos segurados filiados ao regime previdenciário. 

 

 

Tendo essa informação como referência inicial, discorra sobre as espécies de benefícios devidos aos segurados e aos 

dependentes [valor: 2,25 pontos], bem como sobre a possibilidade de percepção conjunta dos benefícios [valor: 2,50 pontos]. 

 

QUESTÃO 6 – RASCUNHO 
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PEÇA JURÍDICA  
 

   A Gama Engenharia Ltda. (qualificação), contratada após devido processo licitatório, no valor de 
R$ 2 milhões, pelo estado de Rondônia, em abril de 2019, por intermédio da Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos, para construção de quadra poliesportiva em escola estadual, ajuizou ação em desfavor 
do estado, visando a indenização pela execução de arquibancada no valor de R$ 180 mil, pois, embora a 
arquibancada não estivesse prevista no contrato e houvesse manifestação desfavorável da equipe de 
fiscalização para sua construção, ela havia sido anuída pelo secretário de educação, conforme ofício 
juntado aos autos, o que provaria o acordo das partes. Ao final, a autora, ante a dificuldade financeira 
que enfrentava ainda em razão dos efeitos da pandemia, requereu os benefícios da justiça gratuita, tendo 
juntado aos autos declaração de hipossuficiência. O estado foi regularmente citado pelo juiz da xx Vara 
de Fazenda Pública. 

 

 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada anteriormente, elabore, na condição de procurador do estado de Rondônia, a 

peça jurídica cabível, apresentando os argumentos jurídicos necessários à defesa do estado. Dispense o relatório e não crie fatos 

novos. 
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